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ACÓRDÃO - AC00 - 1634/2024 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5157/2022 
PROTOCOLO :  2166862 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO DE APARECIDA DO TABOADO 

JURISDICIONADAS : 1. LUCIMARA PAULINO MUNIZ DE MELO 
2. ANA RITA PAIÃO OLIVEIRA 

RELATOR  :  CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 
 
 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – FUNDO DE MANU-
TENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – CONTAS REGULARES. 

É declarada a regularidade da prestação de contas anuais de gestão, nos termos do art. 
21, II c/c o art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o art. 17, II, “a”, 4, do 
Regimento Interno TCE/MS. 

 
 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão Ordinária Virtual do 
Tribunal Pleno, realizada de 9 a 12 de setembro de 2024, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pelo julgamento da 
Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Município de Apare-
cida do Taboado, exercício financeiro de 2021, de responsabilidade das Sras. Luci-
mara Paulino Muniz de Melo e Ana Rita Paião Oliveira, como contas regulares, 
nos termos do art. 21, inciso II c/c o artigo 59, inciso I, da Lei Complementar nº 
160/2012, c/c o artigo 17, inciso II, “a”, 4, do Regimento Interno TCE/MS, pelas razões 
expostas no relatório-voto; e pela intimação do resultado do julgamento as interessa-
das, nos termos do art. 50, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, 
do Regimento Interno TCE/MS. 

 

Campo Grande, 12 de setembro de 2024. 

 

Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira - Relator  

(Ato Convocatório n. 01/2023) 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a análise da Prestação de Contas de Gestão 
da Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação do município de Aparecida do Taboado, correspon-
dente ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade das Sras. Lucimara Pau-
lino Muniz de Melo e Ana Rita Paião Oliveira. 

A Divisão de Fiscalização de Gestão da Educação - DFE, por meio da Análise 
Conclusiva ANA - DFE - 5162/2022 (peça 50), concluiu que a prestação de contas 
está em conformidade com os critérios aplicáveis, opinando pela regularidade com 
recomendações. 

O Ministério Público de Contas se manifestou no Parecer PAR – 1ª PRC - 
12353/2023 (peça 52), opinando pela regularidade com ressalva e recomendação. 

Em virtude dos achados apontados nos autos, o conselheiro relator determinou 
a intimação dos responsáveis (peças 53 a 56) oportunizando o contraditório e a ampla 
defesa, momento em que se manifestaram mediante justificativas e documentos (pe-
ças 64 a 67; 69-70; 75) que foram objeto de reanálise. 

A Divisão de Fiscalização, por meio da Análise Conclusiva ANA - FTCA – 
2934/2024 (peça 77), concluiu que esta prestação de contas está em conformidade 
com os critérios aplicados. 

Por fim, o Ministério Público de Contas, opinou no sentido do julgamento das 
contas pela regularidade, conforme Parecer PAR – 4974/2024 (peça 79). 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

2. DAS RAZÕES DO VOTO 

Vieram os autos conclusos a este Relator, contendo o relatório da Divisão de 
Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão e os pareceres do Ministério Público 
de Contas sobre a prestação de contas, consoante dispõe o Estatuto Regimental.  
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De acordo, ainda, com a prerrogativa conferida a esta Corte, outros documentos 
e informações foram solicitados durante a instrução processual, haja vista a necessi-
dade de esclarecimento e comprovação para alguns aspectos levantados pelo Corpo 
Técnico.  

O Gestor manifestou-se com documentos e justificativas, que sanaram todas as 
impropriedades, tornando-as regulares. 

Em análise da documentação acostada nos autos, a DFCGG, observa que a 
entrega das contas anuais de gestão ocorreu dentro do prazo determinado no Manual 
de Remessa de Informações, assim como, estão presentes todos os documentos de 
remessa obrigatória, definidos pela Resolução TCE/MS nº 88/2018.  

No aspecto orçamentário, financeiro e patrimonial, constata-se que tanto o 
orçamento e suas alterações quanto a execução orçamentária da despesa estão de 
acordo com a legislação pertinente, conforme apontamentos da Divisão de 
Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão (peça 50) e do Ministério Público de 
Contas (peça 52).  

Na sequência, a Divisão de Fiscalização constatou que na gestão do FUNDEB 
a aplicação dos recursos alcançou o patamar de 74,49%, no que diz respeito à remu-
neração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, indicando que o 
município cumpriu o art. 26 da Lei Federal n° 14.113/2020, assim como, não ultrapas-
sou o limite máximo de 10% não aplicado no exercício, cumprindo também, a deter-
minação do art. 25, § 3º, da referida lei (fls. 780-781). 

Ademais, na esfera contábil, os registros examinados podem ser considerados 
em sintonia com os princípios aplicados à contabilidade pública, inclusive, com relação 
aos resultados apurados ao final do exercício, os quais se apresentam devidamente 
conciliados nos diversos Demonstrativos e Anexos que compõem a Prestação de 
Contas.   

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, consubstanciado na análise da Divisão de Fiscalização, e nos 
pareceres do Ministério Público de Contas, VOTO: 

I.  Pelo julgamento da Prestação de Contas da Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação do município de Aparecida do Taboado, exercício financeiro de 2021, de 
responsabilidade das Sras. Lucimara Paulino Muniz de Melo e Ana Rita Paião 
Oliveira, como CONTAS REGULARES, nos termos do art. 21, inciso II c/c o artigo 
59, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o artigo 17, inciso II, “a”, 4, do 
Regimento Interno TCE/MS, pelas razões expostas no relatório-voto; e 

II. Pela INTIMAÇÃO do resultado do julgamento as interessadas, nos termos do 
art. 50, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, do Regimento 
Interno TCE/MS. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
do Relator, em declarar a regularidade da prestação de contas anuais de gestão. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 
Jeronymo, Marcio Campos Monteiro, Flávio Kayatt, e os Exmos. Srs. Conselheiros 
Substitutos Patrícia Sarmento dos Santos e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 12 de setembro de 2024. 

 

 

Conselheiro Substituto CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

Relator (Ato Convocatório n. 01/2023) 

TST / MRMAM  


